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VACINAÇÃO V10 PARA CÃES ESTÁ DISPONÍVEL ATÉ 
13 NOVEMBRO EM TODAS AS REGIÕES DA CIDADE

Raimundo Rosa

Operação retira toneladas
de sedimentos para reduzir 
alagamentos na ZNO

Casa da Mulher tem 
30 vagas em cursos 
gratuitos de beleza

Divulgação Carlos Nogueira

CLIQUE AQUI 
PARA SABER 

TUDO SOBRE A 
ZELADORIA DO 

SEU BAIRRO

LEI COMPLEMENTAR Nº 1.336
DE 29 DE OUTUBRO DE 2026

(PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 64/2026 – 
AUTOR: PREFEITO MUNICIPAL)

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DESCONTOS 
PARA PAGAMENTO DE DÉBITOS DO IMPOSTO SO-
BRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA – ISSQN 
POR HOMOLOGAÇÃO E RESPECTIVOS AUTOS DE 
INFRAÇÃO QUE ESPECIFICA, NÃO INSCRITOS EM 
DÍVIDA ATIVA DO MUNICÍPIO DE SANTOS, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

ROGÉRIO SANTOS, Prefeito Municipal de Santos, 
faço saber que a Câmara Municipal aprovou em 
sessão realizada em 20 de outubro de 2026 e eu 
sanciono e promulgo a seguinte:

LEI COMPLEMENTAR Nº 1.336

Art. 1º Os débitos do Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza — ISSQN por homologação e 
os respectivos Autos de Infração, referentes a fatos 
geradores de serviços prestados até 31 de agosto 
de 2026, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
pagos, em cota única, até o dia 23 de dezembro de 
2026, com desconto de 90% (noventa por cento) do 
valor da multa moratória e 90% (noventa por cento) 
de desconto do valor dos juros de mora incidentes 
sobre o valor da obrigação principal e respectiva 
atualização monetária.

§ 1º O sujeito passivo ou responsável deverá so-
licitar o pagamento com os benefícios previstos 
nesta Lei Complementar, observadas as seguintes 
datas e condições:

I - até o dia 27 de novembro de 2026, para os débi-
tos em relação aos quais ainda não tenha sido emi-
tida a respectiva Notificação de Débito do Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza – NDISS, ob-
servado o disposto no artigo 3°, mediante abertura 
de processo administrativo que indique os perío-

dos de apuração, junto ao Poupatempo, situado na 
Rua João Pessoa nº 246;

II - até o dia 18 de dezembro de 2026, para os 
débitos do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Na-
tureza - ISSQN cujas Notificações de Débito e Au-
tos de Infração já tenham sido emitidos, mediante 
pedido de emissão do documento de arrecadação 
municipal, junto ao Departamento de Fiscalização 
de Receita – DEFREC, situado na Rua Dom Pedro II, 
n° 25 – 2º andar.

§ 2º Na hipótese do inciso I do parágrafo ante-
rior, o sujeito passivo ou responsável será cientifi-
cado da emissão da NDISS por meio do Domicílio 
Tributário Eletrônico – DTE, ou de convocação para 
comparecimento junto ao Departamento de Fisca-
lização de Receita — DEFREC, situado na Rua Dom 
Pedro II, nº 25 – 2º andar, oportunidade em que 
também será emitido o boleto com desconto para 
pagamento em cota única.

Art. 2º O disposto no caput do artigo 1º também 
se aplica aos débitos de parcelamento administrati-
vo em curso, que poderão ser pagos com desconto 
sobre juros e multa remanescentes, ficando o ex-
tinto o parcelamento anteriormente pactuado.

§ 1º Até o dia 18 de dezembro de 2026, o sujeito 
passivo ou responsável deverá comparecer à Seção 
de Parcelamento Administrativo de Débitos Fiscais 
– SEPARFI, situado na Rua Dom Pedro II, nº 25 – 3º 
andar, a fim de formalizar o pedido de cancelamen-
to do parcelamento administrativo em curso para a 
emissão do respectivo boleto para pagamento do 
saldo remanescente, em cota única, com os des-
contos previstos nesta Lei Complementar.

§ 2º O inadimplemento do boleto emitido na for-
ma deste artigo não reativa o parcelamento admi-
nistrativo.

Art. 3º A presente Lei Complementar não alcança 
os débitos do Imposto Sobre Serviços de Qualquer
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Natureza – ISSQN, nas seguintes situações:
I - cuja respectiva Nota Fiscal de Serviço Eletrôni-

ca – NFS-e tenha sido emitida após 31 de agosto 
de 2026; 

II - referentes a tomadores que tenham efetiva-
mente retido o imposto dos prestadores, nos ter-
mos do parágrafo 2º do artigo 60 da Lei nº 3.750, 
de 20 de dezembro de 1971 - Código Tributário do 
Município de Santos;

III - exigidos por auto de infração e imposição de 
multa lavrado contra sujeito passivo optante pelo 
Regime do Simples Nacional, nos termos dos arti-
gos 87 e 90-A da Resolução CGSN nº 140, de 22 de 
maio de 2018, ressalvado o lançamento de ofício 
efetuado contra o prestador do serviço por infor-
mação incorreta de alíquota no documento fiscal, 
tendo resultado em retenção a menor de ISSQN 
pelo tomador;

IV - lançados na modalidade de ISSQN Fixo, nos 
termos dos artigos 57 e 58 da Lei n.º 3.750, de 20 
de dezembro de 1971.

Art. 4º Compete ao Departamento de Tecno-
logia da Informação e Comunicações - DETIC, du-
rante o período de aplicação e vigência desta Lei 
Complementar, zelar pela manutenção do acesso 
aos recursos operacionais do sistema tributário e 
aplicativos de Internet.

Art. 5º O disposto nesta Lei Complementar não 
se aplica aos créditos tributários derivados de in-
frações praticadas com dolo, fraude, simulação, 
na forma da Legislação pertinente.

Art. 6º A fruição dos descontos previstos nesta 
Lei Complementar, na forma e prazo nela previs-
tos, não confere direito a restituição ou compensa-
ção de quaisquer importâncias já pagas, ou com-
pensadas a qualquer título e em qualquer tempo.

Art. 7º Para efeito de pagamento em cota úni-
ca, o montante do débito fiscal, com os acréscimos 
previstos em Lei, será atualizado até a data da so-
licitação e consolidado após aplicação dos benefí-
cios previstos no caput do artigo 1º.

Art. 8º A solicitação do pagamento em cota úni-
ca previsto nesta Lei Complementar implica a acei-
tação irrestrita das condições estabelecidas pelo 
Município, bem como o reconhecimento irrevogá-
vel e irretratável dos débitos nela abrangidos.

§ 1º O respectivo boleto bancário será emitido 
com vencimento improrrogável para o último dia 
útil do mês de realização do pedido, salvo se este 
ocorrer no mês de dezembro, hipótese em que ob-
servará o prazo final previsto no caput do artigo 1º.

§ 2º Em caso de inadimplemento do boleto de 
cota única na data de seu vencimento, ocorrerá 
a perda de todos os benefícios desta Lei Comple-
mentar, recompondo-se o valor original do débito 
sem os descontos previstos no caput do artigo 1º, 
com os acréscimos legais previstos na Legislação 
Municipal.

§ 3º Enquanto não inscrito o débito em dívida 
ativa, será possível nova solicitação, observados, 
conforme o caso, as condições e os prazos men-
cionados no inciso II do parágrafo 1º do artigo 1º e 
no parágrafo 1º do artigo 2°.

§ 4° O pagamento será efetuado na rede ban-
cária autorizada, mediante a apresentação do res-
pectivo boleto bancário, o qual será gerado nas 
formas e condições estabelecidas nesta Lei Com-
plementar.

Art. 9º As despesas decorrentes da aplicação 
desta Lei Complementar serão suportadas pelas 
dotações orçamentárias próprias.

Art. 10. Esta Lei Complementar entra em vigor 
na data da publicação.

Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 29 de outubro de 

2026.

ROGÉRIO SANTOS
PREFEITO MUNICIPAL

Registrada no livro competente. 
Departamento de Registro de Atos Oficiais do 

Gabinete do Prefeito Municipal, em 29 de outubro 
de 2026.

ELAINE CONCEIÇÃO
DIRETORA DO DEPARTAMENTO – EM 

SUBSTITUIÇÃO

LEI COMPLEMENTAR Nº 1.337
DE 29 DE OUTUBRO DE 2026

(PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 63/2026 – 
AUTOR: PREFEITO MUNICIPAL)

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DESCONTOS 
E JUROS DIFERENCIADOS PARA PAGAMENTO 
DOS DÉBITOS DE NATUREZA TRIBUTÁRIA E NÃO 
TRIBUTÁRIA, INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVA DO 
MUNICÍPIO DE SANTOS QUE ESPECIFICA, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

ROGÉRIO SANTOS, Prefeito Municipal de San-
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tos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou 
em sessão realizada em 20 de outubro de 2026 e 
eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI COMPLEMENTAR Nº 1.337

Art. 1º Os débitos de natureza tributária e não 
tributária, inscritos na Dívida Ativa até 28 de feve-
reiro de 2026, independentemente da data de sua 
constituição, poderão ser pagos com os seguintes 
descontos: 

I - 100% (cem por cento) de desconto do valor da 
multa moratória e 100% (cem por cento) de des-
conto do valor dos juros de mora incidentes sobre 
o valor da obrigação principal e respectiva atuali-
zação monetária, para pagamento em cota única 
até o dia 30 de novembro de 2026;

II - 90% (noventa por cento) de desconto do va-
lor da multa moratória e 90% (noventa por cento) 
de desconto do valor dos juros de mora incidentes 
sobre o valor da obrigação principal e respectiva 
atualização monetária, para pagamento parcela-
do, desde que a última parcela seja em 23 de de-
zembro de 2026;

III - 40% (quarenta por cento) de desconto do va-
lor da multa moratória e 40% (quarenta por cento) 
de desconto do valor dos juros de mora incidentes 
sobre o valor da obrigação principal e respectiva 
atualização monetária, para pagamento parcelado 
em até 12 (doze) prestações mensais e consecuti-
vas, desde que a última parcela ocorra no exercí-
cio de 2027.

§ 1º A adesão ao pagamento em cota única ou 
parcelado de que tratam os incisos I, II e III deverá 
ocorrer até o dia 30 de novembro de 2026, impre-
terivelmente.

§ 2º O pagamento da cota única ou da primeira 
prestação em caso de parcelamento devera se dar 
até o último dia útil do mês de adesão, vencendo-
-se as demais parcelas, se o caso, no último dia útil 
dos meses subsequentes, ressalvada a condição 
estabelecida na parte final do inciso II deste artigo.

§ 3º Na hipótese de débito ajuizado, fica o de-
vedor obrigado ao recolhimento prévio das custas 
judiciais, facultado o parcelamento dos honorá-
rios advocatícios nos mesmos moldes dos incisos 
II e III.

§ 4º Sobre os débitos mencionados no caput 
deste artigo, caso não ajuizados ou protestados, 
não incidirão custas de qualquer natureza, inclusi-
ve verba a título de sucumbência.

§ 5º VETADO.

Art. 2º Para fins de pagamento em parcela úni-
ca ou adesão ao parcelamento, o contribuinte ou 
responsável tributário poderá se utilizar da rede 
mundial de computadores, no site oficial da Pre-
feitura Municipal de Santos, endereço eletrônico 
www.santos.sp.gov.br, no link correspondente, 
submetendo-se às condições estabelecidas nesta 
Lei Complementar e constantes do mencionado 
endereço eletrônico, ou junto à Seção de Cobran-
ça da Dívida Ativa – SECODI – Procuradoria Fiscal, 
instalada no posto do POUPATEMPO, situado na 
Rua João Pessoa, nº 246.

Art. 3º Compete ao Departamento de Tecnolo-
gia da Informação e Comunicações – DETIC, du-
rante o período de aplicação e vigência desta Lei 
Complementar, zelar pela manutenção do acesso 
aos recursos operacionais do sistema tributário e 
aplicativos de Internet.

Art. 4º O disposto nesta Lei Complementar não 
se aplica aos créditos tributários derivados de in-
frações praticadas com dolo, fraude, simulação, 
na forma da Legislação pertinente.

Art. 5º A fruição dos descontos previstos nesta 
Lei Complementar, na forma e prazo nela previs-
tos, não confere direito a restituição ou compensa-
ção de quaisquer importâncias já pagas, ou com-
pensadas a qualquer título e em qualquer tempo.

Art. 6º Para efeito de pagamento em parcela 
única ou parcelamento, o montante do débito fis-
cal com os acréscimos previstos em Lei será atua-
lizado na data da adesão e consolidado após apli-
cação dos benefícios previstos no artigo 1º desta 
Lei Complementar.

§ 1º Em caso de parcelamento, incidirão juros de 
0,5% (meio por cento) ao mês ou fração, desde a 
segunda parcela.

§ 2º Sobre o valor das parcelas vincendas em 
exercícios futuros incidirá o índice de atualização 
adotado pela Prefeitura de Santos, conforme apu-
ração prevista no Código Tributário Municipal.

§ 3º Nenhuma parcela poderá ser inferior a R$ 
100,00 (cem reais).

Art. 7º A adesão ao parcelamento implica acei-
tação irrestrita das condições estabelecidas pelo 
Município e, uma vez efetuada, será emitido o pri-
meiro boleto bancário com discriminação da data 
de vencimento, improrrogável, da primeira parce-
la, para pagamento até o último dia útil do mês de 
adesão, ressalvada disposição em contrário conti-
da nesta Lei Complementar.
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§ 1º Somente após a quitação das custas judi-
ciais e da primeira parcela é que se considerará 
efetuado o parcelamento.

§ 2º A emissão de boleto para pagamento das 
parcelas subsequentes somente será liberada 
após a quitação da parcela imediatamente ante-
rior.

§ 3º Os pagamentos serão efetuados junto à 
rede bancária autorizada, mediante a apresenta-
ção dos respectivos boletos bancários, os quais 
poderão ser gerados por meio do site oficial do 
Município de Santos no endereço eletrônico a que 
se refere o artigo 2º desta Lei Complementar, ou 
junto à Seção de Cobrança da Dívida Ativa – SE-
CODI – Procuradoria Fiscal, instalada no posto do 
POUPATEMPO, situado na Rua João Pessoa, nº 246.

§ 4º O atraso superior a 60 (sessenta) dias no 
pagamento de qualquer parcela implicará no rom-
pimento do acordo pactuado, independentemen-
te de notificação, e retomada da execução fiscal 
respectiva ou, caso ainda não aforada, no seu ajui-
zamento.

§ 5º No caso de atraso no pagamento a partir da 
segunda parcela do acordo, incidirão juros de 1% 
(um por cento) ao mês ou fração a partir do mês 
seguinte ao do vencimento constante do boleto.

§ 6º O rompimento do acordo importará na per-
da de todos os benefícios desta Lei Complemen-
tar, recompondo-se o valor original do débito sem 
os descontos previstos no artigo 1º, com os acrés-
cimos legais previstos na Legislação Municipal à 

época da inscrição na dívida ativa, com posterior 
compensação das parcelas pagas.

Art. 8º Na hipótese da opção pelo pagamento 
em cota única, nos termos do inciso I do artigo 1º, 
ou parcelado nos termos dos incisos II e III, o não 
pagamento da parcela até o último dia previsto 
para pagamento, implicará na perda dos benefí-
cios concedidos por esta Lei Complementar, in-
dependentemente de notificação, e retomada da 
execução fiscal respectiva ou, caso ainda não afo-
rada, no seu ajuizamento.

Art. 9º As despesas decorrentes da aplicação 
desta Lei Complementar serão suportadas pelas 
dotações orçamentárias próprias.

Art. 10. Esta Lei Complementar entra em vigor 
na data da publicação.

Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 29 de outubro de 

2026.

ROGÉRIO SANTOS
PREFEITO MUNICIPAL

Registrada no livro competente. 
Departamento de Registro de Atos Oficiais do 

Gabinete do Prefeito Municipal, em 29 de outubro 
de 2026.

ELAINE CONCEIÇÃO
DIRETORA DO DEPARTAMENTO – EM 

SUBSTITUIÇÃO
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38Zeladoria da Administração Pública de SantosINFORMATIVO

 Programação de zeladoria 18/06/2026

São Manoel
Rua Frei Jesui-

no do monte 
Carmelo

1 105 Caiação de guias e postes 15/06/2026 20/06/2026

São Manoel Rua Michel Issa 
Kabbach 1 116 Caiação em guias e Postes 15/06/2026 20/06/2026

São Manoel
Rua Silvio Pen-
teado Guima-

rães
1 178 Caiação em guias e Postes 15/06/2026 20/06/2026

São Manoel
Rua Prof° Lucas 
Rodrigues Ju-

nout
1 417 Caiação em guias e Postes 15/06/2026 20/06/2026

São Manoel
Rua Dr° Pe-

dro de Castro 
Rocha

1 436 Caiação em guias e Postes 15/06/2026 20/06/2026

São Manoel
Rua Dr° João 
Carlos de Aze-

vedo
0 655 Caiação em guias e Postes 15/06/2026 20/06/2026

São Manoel Av. Marginal da 
Via Anchieta 2442 2442 Caiação em guias e Postes 15/06/2026 20/06/2026

São Manoel Praça Dep. Eu-
zébio Rocha Início Fim Caiação em guias e Postes 15/06/2026 20/06/2026

São Manoel
Rua Doutor 

Edgar Ferraz 
Navarro

Início Fim Corte de mato do vão central 15/06/2026 20/06/2026

Valongo Praça Lions 
Clube Início Fim Corte de Grama dos jardins 

da praça 15/06/2026 20/06/2026

Zona Noro-
este Demandas Início Fim

Manutenção em sarjetas, Bo-
cas de lobo e calçadas após 
poda de raízes e retirada de 

árvores

15/06/2026 20/06/2026

NIVIA DO AMARAL 
OLIVEIRA:05821360838

Assinado de forma digital por NIVIA 
DO AMARAL OLIVEIRA:05821360838 
Dados: 2026.06.17 19:36:16 -03'00'Dados: 2026.10.29 18:00:16 -03’00’
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